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Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

N/Referência: 1517248
6 -04 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Sá Couto. — O Oficial de Justiça, 

Isabel Carvalho.
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 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Anúncio n.º 5443/2011

Processo: 1342/10.2TBVVD
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: SOUPINTO — Fábrica de Decorações de Natal, L.da

Insolvente: JOMILAR — Utilidades Domésticas Unipessoal, L.da

Encerramento de Processo
Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 

identificado, em que é Insolvente JOMILAR — Utilidades Domésti-
cas Unipessoal, L.da., NIF 503191450, com sede na Rua Maria do Céu 
Vilhena Cunha, n.º 34, Vila Verde e Administrador da Insolvência o 
Dr. José Barros de Oliveira, com escritório an Rua António Pascoal, 
n.º 3 -1.º, Esposende, foi declarado encerrado, nos termos dos artºs 230.º, 
n.º 1 d), 232.º, n.º 2 do CIRE, por insuficiência de massa, sendo os 
efeitos do encerramento os constantes no artigo 233.º, n.º 1 do CIRE.

1 -04 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. José Filipe Ferreira. — O Oficial 
de Justiça, Luís José Queiroz.
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 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação n.º 1057/2011
Deliberação do Conselho Superior do Ministério Público de 8 de 

Abril de 2011
Renovada por mais três anos, a comissão de serviço, que vem exer-

cendo o seguinte magistrado:
Licenciado João Manuel Cabral Tavares — Procurador -Geral Adjunto 

nos Supremos Tribunais, com efeitos a partir de 13/05/2011. Isento de 
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.

11 de Abril de 2011. — O Secretário da Procuradoria -Geral da Re-
pública, Carlos José de Sousa Mendes.
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 Deliberação n.º 1058/2011
Deliberação do Conselho Superior do Ministério Público, de 8 de 

Abril de 2011:

Considerando a manifesta e grave carência de magistrados do Ministé-
rio Público, decorrente da jubilação recente de cerca de 50 magistrados;

Considerando a necessidade de imprescindível preenchimento de 
lugares vagos de Procurador -Geral Adjunto em Tribunais Superiores e 
de lugares de Procurador -Geral Adjunto como Auditores Jurídicos, tendo 
em vista assegurar as funções do Conselho Consultivo da Procuradoria-
-Geral da República;

Considerando a necessidade de assegurar o preenchimento de lugares de 
Procurador da República no Departamento Central de Investigação e Acção 
Penal, nos Departamento de Investigação e Acção Penal de Lisboa, Porto, 
Coimbra e Évora, bem como em Tribunais de Círculo ou equiparados;

Considerando ainda que a representação do Ministério Público junto 
dos referidos Tribunais, Departamentos e lugares equiparados apenas pode 
ser assegurada, conforme os casos, por magistrados do Ministério Público 
com as categorias de Procurador -Geral Adjunto e Procurador da República:

O Conselho Superior do Ministério Público reunido em Sessão Ple-
nária, no dia 8 de Abril de 2011, delibera aprovar o Movimento Extra-
ordinário o seguinte:

Licenciado Carlos Alberto de Fátima Rebordão Teixeira, Procurador 
da República no Círculo Judicial de Santa Maria da Feira, como Efectivo, 
transferido para o Porto — Área de Jurisdição Cível, como Efectivo.

Licenciado Manuel Luís Portugal Veiga Azevedo, Procurador da Re-
pública no Círculo Judicial de Ponta Delgada, como Efectivo, transferido 
para o Círculo Judicial de Cascais, como Auxiliar.

Licenciado António José de Matos Pimenta Simões, Procurador da 
República no Círculo Judicial de Matosinhos, como Auxiliar, colocado 
no Círculo Judicial de Matosinhos, como Efectivo.

Licenciado Gonçalo Nuno de Matos Eleutério Silva, Procurador da 
República no Círculo Judicial Gondomar, como Efectivo, transferido 
para o Círculo Judicial da Maia, como Efectivo.

Licenciada Fernanda Maria Rodrigues Carneiro, Procuradora da 
República no TAF de Aveiro, como Efectiva transferida para o Tribunal 
Tributário de Lisboa, como Efectiva.

Licenciado José Manuel Ribeiro Martins, Procurador da República 
no DIAP de Lisboa, como Efectivo, transferido para Lisboa — Área de 
Jurisdição Criminal, como Efectivo.

Licenciada Maria Isabel dos Santos Rodrigues Alves, Procuradora da 
República no Círculo Judicial Guimarães, como Efectiva, transferida 
para o Círculo Judicial de Loures, como Efectiva.

Licenciada Maria Manuela Cruz Manso, Procuradora da República 
no TAF de Coimbra, como Auxiliar, colocada no TAF de Coimbra, 
como Efectiva.

Licenciado Domingos Fernando Martins de Almeida, Procurador da 
República no Círculo Judicial de Coimbra, como Auxiliar, colocado no 
Círculo Judicial de Coimbra, como Efectivo.

Licenciado António Pinto Guedes, Procurador da República no TAF 
do Porto, como Efectivo, transferido para o Círculo Judicial de Santa 
Maria da Feira, como Efectivo.

Licenciado Vítor Manuel Duarte Pereira Pinto, Procurador da Repú-
blica no Circulo Judicial Viseu, como Efectivo, em comissão de serviço no 
Centro de Estudos Judiciários, transferido para Lisboa — Área de Juris-
dição Criminal, como Efectivo, mantendo a referida comissão de serviço.

Licenciada Dínia Maria Nobre Damas, Procuradora da República em 
Lisboa — Área de Jurisdição Cível, como Efectiva, transferida para o 
Tribunal Tributário de Lisboa, como Efectiva.

Licenciado Fernando Manuel Dinis Gouveia Pacheco, Procurador 
da República na Comarca da Grande Lisboa -Noroeste - Sintra — Área 
Cível, como Auxiliar, colocado na Comarca da Grande Lisboa-
-Noroeste — Sintra — Área Cível, como Efectivo.

Licenciado Carlos Jorge Fernandes dos Santos, Procurador da Repú-
blica no Porto — Área de Jurisdição Criminal, como Efectivo, transfe-
rido para o TAF do Porto, como Efectivo.

Licenciada Maria Antonieta Carrasco Serrano Ramos Borges, Procu-
radora da República em Lisboa — Área de Jurisdição Criminal, como 
Efectiva, em comissão eventual de serviço no DCIAP, transferida para 
o DIAP de Lisboa, como Efectiva, mantendo a referida comissão even-
tual de serviço.

Licenciada Maria Fernanda Fernandes Alves, Procuradora da Re-
pública no Tribunal de Família e Menores do Seixal, como Efectiva, 
transferida para o DIAP de Lisboa, como Efectiva.

Licenciada Ivone Maria Matos Matoso, Procuradora da República 
em Lisboa — Área de Jurisdição Cível, como Auxiliar, colocada em 
Lisboa — Área Jurisdição Cível, como Efectiva.

Licenciado José Luís Ferreira Trindade, Procurador da República no 
DIAP de Coimbra, como Auxiliar, transferido para o Círculo Judicial 
de Coimbra, como Efectivo.

Licenciado José Carlos Ribeiro da Cruz Laia Franco, Procurador da 
República no Círculo Judicial de Évora, como Efectivo, transferido para 
o Círculo Judicial de Setúbal, como Auxiliar.

Licenciado Carlos Manuel Araújo Bernardino, Procurador da Re-
pública no Tribunal de Família e Menores do Seixal, como Auxiliar, 
colocado no Tribunal de Família e Menores do Seixal, como Efectivo.

Licenciado Álvaro de Lemos Fonseca e Cruz, Procurador da República 
em Lisboa — Área de Jurisdição Laboral, como Auxiliar, colocado em 
Lisboa — Área Jurisdição Laboral, como Efectivo.

Licenciado Luís Anselmo Vieira Ribeiro Soares, Procurador da Re-
pública no Círculo Judicial de Santa Maria da Feira, como Auxiliar, 
colocado no Circulo Judicial de Santa Maria da Feira, como Efectivo.

Licenciado José Soalheiro Régio, Procurador da República em Lis-
boa — Área Jurisdição Cível, como Auxiliar, em comissão de serviço 




